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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE :
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO CENTRO
NORTE BRASILEIRO 

OUTRO NOME : SICOOB UNICENTRO NORTE BRASILEIRO 
ADVOGADO : JACKSON WILLIAM DE LIMA - PR060295
AGRAVADO : ODAIR MARTINS RIBEIRO 
AGRAVADO : ODAIR MARTINS RIBEIRO 
AGRAVADO : NUBIA SORAIA QUIXABEIRA ROCHA 
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUE DE SOUZA GUIMARÃES - GO024534

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO
RECURSO  ESPECIAL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  DE  BEM
IMÓVEL.  CONSOLIDAÇÃO  DA  PROPRIEDADE.  LEILÃO
EXTRAJUDICIAL.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  DEVEDOR
FIDUCIANTE.  NECESSIDADE.  VEDAÇÃO  AO  REEXAME  DE
FATOS E PROVAS (SÚMULA 7/STJ). 

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo interno interposto pelo Agravante contra decisão monocrática que
não conheceu do recurso especial  manejado em ação de anulação de consolidação de
propriedade  em  contrato  de  alienação  fiduciária  de  bem  imóvel,  por  alegada
irregularidade na intimação do devedor para purgar a mora e na notificação da data de
leilão extrajudicial.
2.  Fato  relevante.  Discute-se  a  validade  da  intimação  por  edital  e  a  necessidade  de
intimação pessoal  do  devedor  fiduciante  acerca  da  data  do  leilão,  conforme a  Lei  nº
9.514/1997, após as alterações da Lei nº 13.465/2017.
3. As decisões anteriores. Pedido julgado improcedente em primeiro grau. Em apelação, o
Tribunal  local  deu  provimento  ao  recurso,  declarando  a  nulidade  da  notificação
extrajudicial e dos atos subsequentes, incluindo a consolidação da propriedade em favor
do credor e a designação de leilão.
4.  A decisão agravada. O recurso especial do Agravante foi inadmitido, permanecendo
hígido  o  acórdão  que  reconheceu  a  nulidade  do  procedimento  por  ausência  de
esgotamento das diligências para intimação pessoal antes da notificação por edital.

II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se, no procedimento de alienação fiduciária
de bem imóvel, é imprescindível a intimação pessoal do devedor fiduciante acerca da data
do leilão extrajudicial, após a vigência da Lei nº 13.465/2017, e se é válida a notificação
por edital sem o prévio esgotamento das tentativas de intimação pessoal.
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6.  A questão  em discussão  consiste  também em saber  se  o  exame da  viabilidade  da
intimação por edital demanda reexame do conjunto fático-probatório, hipótese vedada em
recurso especial (Súmula 7/STJ), e se é aplicável, no caso, a multa do art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015.

III. Razões de decidir
7.  A partir da Lei nº  13.465/2017, a intimação pessoal do devedor fiduciante acerca da
data do leilão extrajudicial, prevista na Lei nº 9.514/1997, tornou-se necessária, ainda que
previamente  intimado  para  purgar  a  mora;  a  dispensa  somente  é  possível  quando
frustradas as tentativas de intimação pessoal, admitindo-se, então, a notificação por edital.
8.  O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência consolidada, ao exigir o
esgotamento  dos  meios  para  a  intimação  pessoal  antes  da  notificação  por  edital,
reconhecendo a nulidade do procedimento quando não observada essa exigência.
9.  A  aferição  da  suficiência  das  diligências  realizadas  para  a  intimação  pessoal  e  da
viabilidade  da  intimação  por  edital  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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II. Questão em discussão

5. A questão em discussão consiste em saber se, no procedimento de alienação fiduciária
de bem imóvel, é imprescindível a intimação pessoal do devedor fiduciante acerca da data
do leilão extrajudicial, após a vigência da Lei nº 13.465/2017, e se é válida a notificação
por edital sem o prévio esgotamento das tentativas de intimação pessoal.

6.  A questão  em discussão  consiste  também em saber  se  o  exame da  viabilidade  da
intimação por edital demanda reexame do conjunto fático-probatório, hipótese vedada em
recurso especial (Súmula 7/STJ), e se é aplicável, no caso, a multa do art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015.

III. Razões de decidir

7.  A partir da Lei nº  13.465/2017, a intimação pessoal do devedor fiduciante acerca da
data do leilão extrajudicial, prevista na Lei nº 9.514/1997, tornou-se necessária, ainda que
previamente  intimado  para  purgar  a  mora;  a  dispensa  somente  é  possível  quando
frustradas as tentativas de intimação pessoal, admitindo-se, então, a notificação por edital.

8.  O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência consolidada, ao exigir o
esgotamento  dos  meios  para  a  intimação  pessoal  antes  da  notificação  por  edital,
reconhecendo a nulidade do procedimento quando não observada essa exigência.

9.  A  aferição  da  suficiência  das  diligências  realizadas  para  a  intimação  pessoal  e  da
viabilidade  da  intimação  por  edital  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO

DE LIVRE ADMISSÃO DO CENTRO NORTE BRASILEIRO - SICOOB UNICENTRO

NORTE  BRASILEIRO  contra  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que  apreciou

recurso  especial  interposto  com  o  objetivo  de  reformar  acórdão  proferido  pelo

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS assim ementado (fls. 729-743):

Ementa:  Direito  Civil.  Apelação  cível.  Nulidade  do
procedimento extrajudicial de consolidação de propriedade.
Recurso provido. 
I. Caso em exame 
1.  Apelação  Cível  interposta  contra  sentença  que  julgou
improcedente  o  pedido  de  nulidade  de  procedimento
extrajudicial  de  consolidação  da  propriedade  de  imóveis,
alegando  a  ausência  de  intimação  pessoal  da  garantidora
fiduciante  e  a  não  observância  dos  requisitos  legais
previstos na Lei nº 9.514/97.
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II. Questão em discussão 
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  a
ausência  de  intimação  pessoal  da  garantidora  fiduciante
compromete a validade do procedimento extrajudicial; e (ii)
saber se houve esgotamento de todas as diligências para a
localização dos devedores antes da publicação do edital. III.
Razões de decidir 
3.  A  notificação  pessoal  da  garantidora  fiduciante  é
desnecessária  para  a  validade  do  procedimento  de
consolidação, conforme a legislação vigente à época. 
4.  Não  houve  o  esgotamento  das  diligências  necessárias
para a intimação pessoal dos apelantes, devendo ser anulada
a intimação por edital realizada antes do cumprimento das
tentativas de notificação via correio. 
IV. Dispositivo e tese 
5. Recurso provido. A sentença é reformada para declarar a
nulidade do procedimento extrajudicial, bem como dos atos
subsequentes, incluindo a consolidação da propriedade e a
designação de leilão. 
Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  esgotamento  das
diligências  de  intimação  pessoal  do  devedor  fiduciante
antes  da  notificação  por  edital  configura  nulidade  do
procedimento  extrajudicial  de  consolidação  de
propriedade."
Dispositivos relevantes citados: Lei  9.514/1997, arts. 26 e
27.  Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.
1.906.475/AM, rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  2021;  TJGO,
Apelação  Cível  0183713-  30.2017.8.09.0139,  rel.  Des.
Reinaldo Alves Ferreira, 2023. 

A decisão  agravada não conheceu do recurso  especial  do  agravante  (fls.

902-908).

Aduz  o  agravante  que  foram  observadas  todas  as  exigências  da  Lei  n.

9.514/97 no  procedimento  de  consolidação  da  propriedade  fiduciária.  Afirma  que  a

intimação ocorreu mediante publicação de edital em jornal de circulação local, conforme

art. 26, §4º, da referida lei. Defende que o recorrido teve ciência do leilão e possibilidade

de exercer  o  direito  de  preferência  previsto  no art.  27,  §2º-B.  Argumenta  inexistirem

vícios  no  procedimento  extrajudicial.  Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a

decisão agravada, pela submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 922-934.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Recurso  especial  proveniente  de  ação  de  anulação  de  consolidação  de

propriedade  em  contrato  de  alienação  fiduciária  de  bem  imóvel,  em  decorrência  de

alegada irregularidade no procedimento de intimação do devedor para purgar a mora. Em

primeira instância, o pedido foi julgado improcedente e, interposta apelação, o Tribunal
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local  deu  provimento  ao  recurso,  para  reformar  a  sentença  e  declarar  a  nulidade  da

notificação extrajudicial, bem como dos atos subsequentes, incluindo a consolidação da

propriedade em favor do credor e a designação de leilão.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que,

no procedimento de leilão extrajudicial  previsto na Lei n.  9.514/1997, até o início da

vigência da Lei n. 13.465/2017, em 12/7/2017, não era necessária a intimação do devedor

fiduciante da data da realização do leilão extrajudicial.  No entanto,  a partir  da Lei n.

13.465/2017, passou a ser necessária a intimação pessoal do devedor acerca da data da

realização do leilão, ainda que tenha sido previamente intimado para purgação da mora. A

dispensa da intimação pessoal só é cabível quando frustradas as tentativas de realização

deste ato, admitindo-se, a partir dessas circunstâncias, a notificação por edital.

O acórdão recorrido está,  pois,  em harmonia  com a jurisprudência  desta

Corte Superior.

Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  LEILÃO
EXTRAJUDICIAL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  NÃO
INDICAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. DECISÃO
SURPRESA.  CONSTITUIÇÃO  EM  MORA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA
211/STJ. INTIMAÇÃO  DA  DEVEDORA  FIDUCIANTE
PARA A PURGAÇÃO DA MORA. EDITAL. AUSÊNCIA
DE ESGOTAMENTO DE TODOS OS MEIOS PARA A
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  INVALIDADE  DA
CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE DO IMÓVEL E
DO  PROCEDIMENTO  EXPROPRIATÓRIO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ALTERAÇÃO  DO
MONTANTE  FIXADO.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1.  Ação anulatória  de  leilão  extrajudicial,  tendo em vista
supostas  irregularidades  ocorridas  no  procedimento  de
excussão  de  imóvel  da  devedora  fiduciante,  objeto  de
garantia de cédula de crédito bancário.
2. Ação ajuizada em 22/05/2015. Recurso especial concluso
ao gabinete em 02/12/2020. Julgamento: CPC/2015.
3.  O  propósito  recursal,  a  par  de  decidir  acerca  da
ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, é definir
se:  i)  houve a  prolação de decisão surpresa,  em evidente
afronta ao disposto no art. 10 do  CPC/2015; ii) é possível,
na  presente  hipótese,  admitir  a  intimação  por  edital  da
devedora fiduciante acerca do leilão extrajudicial do imóvel
dado  em  garantia;  iii)  dados  os  comportamentos
contraditórios  da  devedora  fiduciante  pode-se  considerar
que a mesma foi constituída em mora; e iv) a verba fixada a
título de honorários advocatícios merece ser revista.
4.  A  ausência  de  expressa  indicação  de  obscuridade,
omissão ou contradição nas razões recursais enseja o não
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conhecimento do recurso especial.
5. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados
pelo  recorrente  em suas  razões  recursais,  não  obstante  a
oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  o
conhecimento do recurso especial.
6. A intimação por edital para fins de purgação da mora no
procedimento  de  alienação  fiduciária  de  coisa  imóvel
pressupõe  o  esgotamento  de  todas  as  possibilidades  de
localização do devedor.
7. A intimação pessoal, por sua vez, pode ser realizada de 3
maneiras:  i)  por  solicitação  do  Oficial  de  Registro  de
Imóveis; ii) por oficial de Registro de Títulos e Documentos
da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem
deva  recebê-la;  ou  iii)  pelo  correio,  com  aviso  de
recebimento, sendo essa a melhor interpretação da norma
contida no art. 26, § 3º, da Lei 9.514/97.
8. Na espécie, tem-se que o credor fiduciário sequer tentou
promover  a  intimação pessoal  da  recorrida  por  meio  dos
correios, com aviso de recebimento, passando diretamente,
após  três  tentativas  de  intimação  pessoal  pelo  oficial
cartorário, a promover a intimação por edital da mesma.
9. Ademais, a intimação por edital, nos termos do art.
26, § 4º, da Lei 9.514/97, por ser medida extrema, exige
que o fiduciante, seu representante legal ou procurador
encontre-se em local ignorado, incerto ou inacessível, o
que não se confunde com a hipótese dos autos em que,
realizadas as tentativas de intimação, não foi o oficial do
Cartório recebido pela recorrida - por alegados motivos
de  doença  e  locomoção  em  cadeira  de  rodas  -,  mas
confirmado, pelo funcionário que trabalha no edifício,
que a mesma residia no local diligenciado.
10.  Alterar  o  decidido no acórdão impugnado,  no que se
refere  à  razoabilidade  e  proporcionalidade  do  valor
arbitrado  a  título  de  honorários  advocatícios,  exige  o
reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é  vedado  em  recurso
especial pela Súmula 7/STJ.
11.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão, não provido.
(REsp n. 1.906.475/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 20/5/2021.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  EXTRAJUDICIAL  DE  CONTRATO  DE
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  BEM  IMÓVEL.  LEILÃO
EXTRAJUDICIAL.  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO
PESSOAL  DO  DEVEDOR  FIDUCIANTE.
PRECEDENTES.  MULTA  DO  ART.  1.021,  §  4º,  DO
CPC/2015. ANÁLISE  CASUÍSTICA.  NÃO
OCORRÊNCIA,  NA  ESPÉCIE.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça,  no  âmbito  do  Decreto-Lei  n.  70/1996, é
imprescindível  a  intimação pessoal  do devedor  acerca  da
realização do leilão extrajudicial, ainda que tenha havido a
prévia intimação para purgação da mora.
Desse modo, a dispensa da intimação pessoal só é cabível
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quando frustradas as tentativas de realização deste ato,
admitindo-se,  a  partir  dessas  circunstâncias,  a
notificação por edital.
1.1. Registra-se, ainda, que a purgação da mora é possível
mesmo após a consolidação da propriedade do imóvel em
nome  do  credor  fiduciário.  Assim,  é  imprescindível  a
intimação pessoal do devedor acerca da realização do leilão
extrajudicial.
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso
interno não enseja a automática condenação à multa do art.
1.021,  §  4º,  do  CPC/2015, devendo ser  analisado caso  a
caso.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.970.116/SP, relator  Ministro  Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe
de 11/5/2022.)

DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  LEILÃO  EXTRAJUDICIAL.  LEI  Nº
9.514/1997 ALTERADA  PELA  LEI  Nº  13.465/2017.
INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEVEDORA FIDUCIANTE.
NECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO,  NO
CASO.  NULIDADE.  OCORRÊNCIA.  DIVERGÊNCIA
DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido  de  que,  no  âmbito  do  procedimento  de  leilão
extrajudicial previsto na Lei  9.514/1997, até a entrada
em vigor  da  Lei  13.465/2017, em  12/07/2017, não  era
necessária a intimação do devedor fiduciante da data da
realização do leilão extrajudicial.  Todavia,  a  partir  da
Lei  13.465/2017, por  expressa  determinação  legal,
passou a ser necessária a intimação pessoal do devedor
acerca da data da realização do leilão, ainda que tenha
sido  previamente  intimado  para  purgação  da  mora.
Dessa  forma,  a  ausência  de  notificação  pessoal  do
devedor fiduciante, ou por edital, na impossibilidade da
notificação pessoal, torna o leilão extrajudicial nulo por
vício insanável.
2.  Na  hipótese,  o  entendimento  adotado  no  acórdão
recorrido está dissonante com a jurisprudência assente desta
Corte Superior.
3. Recurso especial provido.
(REsp  n.  2.233.131/ES, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 1/12/2025, DJEN de 9/12/2025.)

Ademais, rever o conjunto fático-probatório dos autos, quanto à viabilidade

da intimação editalícia do mutuário, encontra óbice no enunciado da Súmula n.  7/STJ,

pois, em recurso especial, é vedado o reexame do acervo fático-probatório dos autos.

Cito nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
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ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À AVALIAÇÃO
DA  NATUREZA  DO  ATO  A  SER  ANULADO.
INOCORRÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PESSOAL.
NOTIFICAÇÃO  POR  EDITAL.  NECESSIDADE  DE
ESGOTAMENTO  DOS  MEIOS  NECESSÁRIOS  À
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu  recurso  especial.  A  parte  agravante  sustenta  o
preenchimento  dos  requisitos  para  o  conhecimento  e
provimento do recurso.
2.  No  recurso  especial,  a  agravante  alegou:  (i)  error  in
judicando pela aplicação indevida da Lei nº 9.514/1997, por
ausência de registro da propriedade fiduciária; (ii) validade
da citação por edital realizada judicialmente, após tentativas
infrutíferas de localização; (iii) violação ao art. 489, § 1º,
VI,  do  CPC,  por  deficiência  de  fundamentação;  e  (iv)
ofensa aos princípios da legalidade e do devido processo
legal.
3. A decisão recorrida reconheceu a nulidade da notificação
por edital,  por ausência de esgotamento das tentativas de
intimação pessoal e por hora certa, conforme exigido pela
Lei nº 9.514/1997.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
notificação  por  edital,  realizada  sem  o  esgotamento  das
tentativas de intimação pessoal e por hora certa, é válida à
luz da Lei nº 9.514/1997.
III. Razões de decidir
5. A Lei nº 9.514/1997 exige que a intimação do devedor
fiduciante  seja  realizada  prioritariamente  de  forma
pessoal, por hora certa em caso de suspeita de ocultação,
e apenas em último caso por edital, quando o devedor
estiver em local ignorado, incerto ou inacessível.
6.  O  acolhimento  das  teses  recursais  demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em sede de recurso especial, conforme Súmula nº 7 do
STJ.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que
a  notificação  por  edital  somente  é  válida  quando
esgotadas  as  possibilidades  de  intimação  pessoal,
atraindo a incidência da Súmula nº 83 do STJ.
8.  A  parte  agravante  não  apresentou  precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese,
nem demonstrou distinção entre os julgados mencionados
na decisão agravada e o caso em exame.
IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AREsp  n.  2.855.510/GO, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de
13/11/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO
CPC)  -  MÚTUO  IMOBILIÁRIO  COM  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA  -  PROCEDIMENTO
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EXTRAJUDICIAL  DE  CONSOLIDAÇÃO  DA
PROPRIEDADE  -  INTIMAÇÃO  EDITALÍCIA  -
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  07  DO  STJ  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO
DO MUTUÁRIO.
1.  A instância  ordinária,  com fundamento  na  análise  dos
documentos  constantes  dos  autos,  considerou  que  foi
promovida,  porém frustrada,  por  três  vezes  consecutivas,
pela ausência do mutuário, a tentativa de intimação pessoal
do  fiduciante,  o  que  justificou,  posteriormente,  a  sua
intimação por edital, nos termos do art. 26, § 4º, da Lei n.º
9.514/97.
2. Rever, assim, o conjunto fático-probatório dos autos,
quanto  à  viabilidade  da  intimação  editalícia  do
mutuário,  encontra óbice no enunciado da Súmula n.º
07 do STJ, pois, em sede de recurso especial, é vedado o
reexame do acervo fático-probatório dos autos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  232.769/RS, relator  Ministro  Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  13/11/2012, DJe  de
22/11/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO CENTRO
NORTE BRASILEIRO 

OUTRO NOME : SICOOB UNICENTRO NORTE BRASILEIRO 
ADVOGADO : JACKSON WILLIAM DE LIMA - PR060295
RECORRIDO : ODAIR MARTINS RIBEIRO 
RECORRIDO : ODAIR MARTINS RIBEIRO 
RECORRIDO : NUBIA SORAIA QUIXABEIRA ROCHA 
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUE DE SOUZA GUIMARÃES - GO024534

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO CENTRO
NORTE BRASILEIRO 

OUTRO
NOME

:
SICOOB UNICENTRO NORTE BRASILEIRO 

ADVOGADO : JACKSON WILLIAM DE LIMA - PR060295
AGRAVADO : ODAIR MARTINS RIBEIRO 
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AGRAVADO : ODAIR MARTINS RIBEIRO 
AGRAVADO : NUBIA SORAIA QUIXABEIRA ROCHA 
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUE DE SOUZA GUIMARÃES - GO024534

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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